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DECRETO N° 007/2021. 
DISPÕE SOBRE NOVAS DAS MEDIDAS 

ADOTAS PARA ENFRENTAMENTO DA 

COVID – 19 CONSIDERANDO A 

EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de Saúde desde o dia 11 de 

março de 2020, como pandemia do COVID- 19 (NOVO CORONAVÍRUS), todas as medidas 

impostas pelos decretos 008/2020, 009/2020, 011/2020 e 012/2020, 013/2020, 015/2020, 

017/2020, 019/2020, 023/2020, 025/2020, 029/2020, 031/2020, 033/2020, 034/2020 deste 

Município e as medidas adotas pelo Governo do Estado da Paraíba por meio do Decreto 41.053 

de 23 de fevereiro de 2021 e anteriores. 

 

CONSIDERANDO a situação excepcional que estamos enfrentando, a qual exige das 

autoridades públicas ações mais restritivas no sentido de barrar o avanço da disseminação da 

doença, preservando a saúde da população;  

 

CONSIDERANDO que o município está classificado na bandeira laranja desde a avaliação 

publicada pela Secretaria de Saúde do Estado no dia 22 de fevereiro de 2021. 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º -  Fica determinado, em caráter extraordinário, no período compreendido entre 24 de 

fevereiro de 2021 e 10 de março de 2021, toque de recolher durante o horário compreendido 

entre as 22:00 horas e as 05:00 horas do dia seguinte, além de outras medidas que devem ser 

cumpridas nos próximos 14 dias. 

 

Parágrafo único- Durante esse período citado, o deslocamento só pode ser realizado para o 

exercício de atividades essenciais e devidamente justificadas. 

 

Art. 2º -  Mantêm-se a suspensão de funcionamento de: 

 

I -casas de festas, casas noturnas, casas de jogos e estabelecimentos similares; 

 

II- parques de diversão e estabelecimentos congêneres, públicos e privados; 

 

Parágrafo único- Fica proibido aluguel ou cessão de espaços para realização de festas, 

confraternizações, comemorações ou qualquer evento que venha a reunir pessoas. 

   

Art. 3º - No período compreendido entre 24 de fevereiro de 2021 e 10 de março de 2021, os 

bares e restaurantes somente poderão funcionar com atendimento em suas dependências das 

06:00 até 16:00 horas. Após esse horário o atendimento só poderá acontecer através de delivery 

ou para retirada pelos próprios clientes até as 21:00, ficando proibido após as 16:00 horas o 

consumo nas dependências do estabelecimento. 

 

§ 1º - Lanchonetes e quiosques podem funcionar até as 21 horas, sendo vedado o consumo de 

bebidas alcoólicas nesses locais após as 16 horas. 
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  § 2º - O atendimento mesmo que por delivery ou por retirada só poderá acontecer das 06:00 até    

as 21:00 horas. 

 

§ 3º - Durante o horário permitido de funcionamento deve ser garantido o distanciamento entre 

as mesas e cadeiras. 

 

§ 4º - Fica proibida a colocação de tendas em praças ou espaço públicos para vendas de 

alimentos e/ ou bebidas. 

 

§ 5º - Estabelecimentos comerciais como depósitos de bebidas e demais comércios que 

comercializem esse tipo de produto enquadram-se na limitação do caput. 

 

§ 6º - Nos estabelecimentos autorizados a funcionar fica também proibida a prática de dança e 

atrações musicais. 

 

§ 7º - Fica proibida a utilização de caixas de som e paredões em locais públicos e próximo a 

bares e quiosques. 

 

Art. 4º - Fica determinada a suspensão do retorno das aulas presenciais nas escolas da rede 

pública de ensino. 

 

§ 1º - As escolas e instituições privadas do ensino fundamental e do ensino infantil poderão 

funcionar desde a ocupação das salas de aula não ultrapassem em 50% do espaço disponível. 

 

Art. 5ª - Ficam permitidos a funcionar estabelecimentos comerciais, limitado a 50% da 

capacidade total da utilização do espaço, uso obrigatório de máscara pelos clientes e 

funcionários, disponibilização de solução alcoólica a 70% para higienização das mãos dos 

clientes e de equipes responsáveis pela higienização constante das superfícies. 

 

Art. 6º - Fica permitido o funcionamento das academias de ginástica limitado ao horário das 

21:00 horas, sendo proibido a realização de atividades coletivas. 

 

§ 1º - Ficam proibidos qualquer tipo de atividades coletivas, em locais públicos ou privados, em 

locais abertos ou fechados. 

 

§ 2º - As academias devem respeitar o limite máximo 30% de sua capacidade, com a 

obrigatoriedade do uso de máscaras por clientes e funcionários e higienização constante de todas 

as máquinas e equipamentos utilizados. 

 

Art. 7º -  Ficam permitidos jogos profissionais, desde que sem público. 

 

Art. 8º - Fica permitido o funcionamento da feira livre, apenas em dia determinado pela 

prefeitura, seguindo as regras definidas pela Vigilância Municipal. 
 

Art. 9º - Fica permitido o funcionamento do serviço dos órgãos públicos municipais, seguindo as 
normas estabelecidas de higienização, e uso obrigatório de máscara pelos clientes e funcionários. 

 
Art. 10° - Poderão funcionar os órgãos de imprensa e os meios de comunicação e telecomunicação 
em geral. 
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Art. 11°. - Estabelecimentos como salões de beleza, barbearias e outros estabelecimentos de serviços 
pessoais devem funcionar por agendamento prévio de forma que não haja espera pelos clientes e 

aglomeração de pessoas nos mesmos.  
 
Art. 12°. - Fica determinada a obrigatoriedade da utilização de máscara de proteção facial em 

transportes públicos e carros de alternativos, garantindo que estes veículos não realizem viagens com 
lotação máxima. 

 

Art. 13°. - Será obrigatório em todo o território do município o uso de máscara, mesmo que artesanal, 
pelas pessoas que estejam em circulação nas vias públicas. 

 

Art. 14°. - Portarias do Secretário de Saúde poderão estabelecer normas complementares 
específicas, necessárias ao implemento de medidas estabelecidas neste decreto. 

  
Art. 15°. - Os estabelecimentos autorizados a funcionar por este decreto, e também pelos decretos 

anteriores devem observar cumprimento pleno e irrestrito de todas as recomendações de prevenção 
e controle para o enfrentamento da COVID-19 expedidas pelas autoridades sanitárias competentes, 
dentre eles o uso obrigatório de máscara, distanciamento entre as pessoas e higienização constante 

de mãos com água e sabão ou solução alcoólica a 70%, além da higienização frequente das 
superfícies.    
 

Art. 16°. - Os estabelecimentos autorizados a funcionar, por este decreto, e também pelos anteriores 
ficam obrigados a fornecer máscaras para todos os seus empregados, prestadores de serviço e 
colaboradores.  

 

Parágrafo único. Fica ao município permitido cassar a licença de funcionamento, fazendo cessar a 

atividade ou determinando o fechamento do estabelecimento que descumprir as normas oriundas 
deste Decreto. As normas serão fiscalizadas pela equipe de Vigilância Municipal. 
 

Art. 17°. - Toda ação que descumpra determinação deste decreto e anteriores serão punidas com 
base na legislação penal e demais porventura existentes a respeito do tema, podendo ser requisitado 
reforço policial para garantia da lei e da ordem. 

 

Art. 18°. - Novas medidas poderão ser adotadas, a qualquer momento, em função do cenário 

epidemiológico do Estado e Município.  
 

Art. 19°. - Fica disponível para toda a população o contato telefônico da Coordenação da Vigilância 

em Saúde para denúncias relativas ao descumprimento das orientações estabelecidas acima. Disque 

Denúncia: (83) 98141-1759. 
 

Art. 20°. - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

CRUZ DO ESPÍRITO SANTO - PB, 24 DE FEVEREIRO DE 2021. 
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